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 - Exigir o cumprimento das condições impostas pelo Decreto -Lei 
n.º 42/2008, de 10 de Março, no que respeita à obrigatoriedade das 
infra -estruturas.

Obrigações:
 — Não exercer a actividade diferente da licenciada;
 — Ocupar o espaço adjudicado 1.00 h antes do início da feira;
 — Não ocupar mais espaço que o definido;
 — Efectuar o pagamento da taxa anual até ao dia 31 Janeiro;
 — Apresentar os documentos sempre que solicitados pelas entidades 

fiscalizadoras, bem como facturas e notas respeitantes a actividade;
 — Afixar nos locais de venda, de forma bem visível um letreiro tipo, 

do qual conste o seu nome e n.º de cartão de feirante.

Proibições:
 - Ocupar lugares não atribuídos.
 - Ocupar espaços não definidos como recinto da feira ou nas imedia-

ções desta, sem autorização expressa da Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Listagem de produtos proibidos

É proibida a venda em feiras dos seguintes produtos:
a) Produtos fitofarmacêuticos referidos pelo D. L. 173/2005, de 21 

de Outubro, com as alterações introduzidas pelo D. L n.º 187/2006, de 
19 de Junho;

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Aditivos, pré -misturas preparadas com aditivos e alimentos com-

postos para animais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do 
artigo 10.º do Regulamento (CE n.º 183/2005 do Parlamento Europeu 
e do Concelho, de 12 de Janeiro;

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com excepção do álcool 
desnaturado;

f) Moedas e notas de banco, excepto quando o ramo de actividade 
do lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente 
direccionado ao coleccionismo.

Artigo 13.º
Identificação do Feirante

Nos locais de venda, tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, rebo-
ques ou quaisquer outros meios utilizados na venda de produtos, devem 
os feirantes afixar de forma visível e facilmente legível ao público, um 
letreiro do qual consta o seu nome e o número de cartão de feirante.

Artigo 14.º
Produção própria

A venda em feiras de artigos de fabrico ou produção própria, fica su-
jeita as disposições do presente regulamento com excepção do preceitu-
ado na alínea b) do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10/03.

Artigo 15.º
Afixação de Preços

É obrigatória a afixação de preços nos termos do Decreto -Lei 
n.º 138/90, de 26/04 com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 162/99, de 13/05:

 - O preço deve ser exibido de modo visível, fácil e perfeitamente 
legível, através de letreiros, etiquetas ou listas;

 - Os produtos pré -embalados devem conter o preço de venda e o preço 
por unidade de medida;

 - Nos produtos vendidos a granel deve ser indicado o preço de venda, 
por unidade de medida;

 - O preço de venda e o preço por unidade de medida devem referir -se 
ao preço total, devendo incluir todos os impostos, taxas e outros encargos 
sobre o qual incidam.

Artigo 16.º
Características do Recinto

As feiras podem realizar -se em recintos públicos ou privados desde 
que:

 - Sejam delimitados;
 - Estejam organizados por sectores;
 - Os lugares de venda estejam devidamente demarcados;
 - As regras de funcionamento estejam afixadas;
 - Existam infra -estruturas (instalações sanitárias, rede pública ou 

privada de água, rede eléctrica e pavimentação do espaço;
 - Possuam, nas proximidades, parques ou zonas de estacionamento.

As instalações móveis ou amovíveis localizadas ou a instalar em 
feiras destinadas a prestação de serviços de restauração ou bebidas, 
enquadráveis no âmbito deste regulamento ficam condicionadas, nos 
termos do previsto no n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 42/2008 de 
10/03, a requisição prévia à Câmara Municipal de Vimioso relativo ao 
serviço a prestar, com conhecimento a Direcção -Geral das Actividades 
Económicas, para promoção de autorização prevista na referida norma 
legal.

Artigo 17.º
Registo

No acto de atribuição de lugares da feira será organizado um registo 
de feirantes e respectivo espaço.

Artigo 16.º
Competência para a fiscalização

A fiscalização do funcionamento das feiras do Município de Vi-
mioso, nomeadamente ao cumprimento do presente regulamento, 
incumbe aos Serviços de Fiscalização da Câmara Municipal e nos 
termos definidos por lei às autoridades policiais, fiscais e sanitárias 
nela definidos.

Artigo 17.º
Contra -ordenações e Coimas

1 - O exercício da actividade de feirante sem o respectivo cartão de 
feirante constitui contra -ordenação punível com a coima de € 500 até ao 
máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1750 até € 20.000, 
no caso de pessoa colectiva.

2 - O pedido de renovação do cartão de feirante fora do prazo, ou 
sempre que a alteração de dados o justifique, constitui contra -ordenação 
punível com a coima de €500 até ao máximo de €3000, no caso de pessoa 
singular, ou € 1750 até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

3 - A falta de autorização da Câmara Municipal quando a feira seja 
realizada por entidade privada, constitui contra -ordenação punível com 
a coima de € 500 até ao máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, 
ou € 1750 até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

4 - A falta de submissão do regulamento à aprovação da Câmara 
Municipal por parte da entidade privada a quem lhe for autorizada a 
realização da feira, constitui contra -ordenação punível com a coima de 
€ 500 até ao máximo de € 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1750 
até € 20.000, no caso de pessoa colectiva.

5 - A actividade de comércio a retalho não sedentária exercida por 
feirantes quando esta actividade consista na venda de bebidas alcoóli-
cas junto de estabelecimentos de ensino básico e secundário constitui 
contra -ordenação punível com a coima de € 250 até ao máximo de 
€ 3000, no caso de pessoa singular, ou € 1250 até € 20.000, no caso de 
pessoa colectiva.

6 - A falta de afixação de forma visível e facilmente legível pelo público 
de letreiro do qual conste o nome e o n.º de cartão de feirante constitui 
contra -ordenação punível com a coima de € 250 até ao máximo de € 
3000, no caso de pessoa singular, ou € 1250 até € 20.000, no caso de 
pessoa colectiva.

Artigo 18.º
Actualização das Taxas

O valor das taxas do presente regulamento sofrerá uma actualização 
anual automática nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29/12, do valor da inflação oficial declarada, verificada 
no ano anterior, devendo para este efeito ser especificamente contem-
plada no orçamento anual da autarquia.

Artigo 19.º
Disposições finais

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação deste re-
gulamento serão resolvidos pela Câmara Municipal. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VINHAIS

Aviso (extracto) n.º 1862/2009

Nomeação em regime de substituição
Para os devidos efeitos, se torna público que, por meu despacho 

proferido a 2 de Dezembro de 2008, foi nomeada chefe de Secção 
em regime de substituição, Ana Maria Martins Rodrigues, Assistente 
Administrativa Especialista, Chefe de Secção de Expediente Geral, nos 
termos do disposto no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de 
Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto -Lei n.º 102/96, de 31 de 
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Julho, produzindo efeitos a partir de 2 de Dezembro de 2008, ficando 
posicionada no primeiro escalão, índice 337.

22 de Dezembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Américo Jaime 
Afonso Pereira.

301143374 

 JUNTA DE FREGUESIA DE AMARANTE (SÃO GONÇALO)

Aviso n.º 1863/2009
Por despacho de hoje, nomeei definitivamente Ana Clara Costa 

Moura Carvalho, no lugar de assistente administrativo especialista, 
do quadro de pessoal desta Junta, mediante concurso interno de acesso 
limitado, aberto por aviso afixado no átrio desta Junta em 10 de No-
vembro de 2008.

O candidato deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a contar 
da publicação do presente aviso no Diário da República. (Isento do visto 
do Tribunal de Contas, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 114.º 
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.)

24 de Novembro de 2008. — O Presidente, Joaquim Artur Pereira 
Correia.

301226148 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SANTIAGO MAIOR

Aviso n.º 1864/2009
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 

31 de Março, comunica -se que foi elaborada a lista de antiguidade do 
pessoal desta Junta de Freguesia relativa a 31 de Dezembro de 2008, 
já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado diploma, 
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

12 de Janeiro de 2009. — O Presidente, José Francisco Roques.
301221133 

 JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO

Aviso n.º 1865/2009
Nos termos do Código do Procedimento Administrativo torna -se 

público o Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da freguesia de 
S. Lourenço, aprovado em reunião ordinária da Junta de Freguesia do 
dia 24 de Novembro de 2008 e em sessão ordinária da Assembleia de 
Freguesia do dia 22 de Dezembro de 2008.

Regulamento e tabela de taxas e licenças
da freguesia de S. Lourenço

Preâmbulo

Nota Justificativa
Considerando que:
O exercício do poder tributário da Freguesia e a entrada em vigor da 

Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, torna imprescindível proceder à criação 
do Regulamento de Taxas, Licenças e Preços, em conformidade com 
o novo Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro;

A competência para estabelecer taxas e fixar os respectivos quantita-
tivos é, nos termos do previsto no artigo 17, n.º 2, al. d) e no artigo 34.º, 
n.º 5, al. a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, da Assembleia de Freguesia mediante 
proposta da Junta de Freguesia;

A competência regulamentar é, nos termos do disposto no artigo 17.º, 
n.º 2, al. J) e no artigo 34.º, n.º 5, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção dada pela Lei 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, da Assembleia 
de Freguesia, mediante proposta da Junta de Freguesia;

Foi elaborado o presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças, 
que depois de aprovado pelos competentes órgãos, passará a vigorar na 
freguesia de S. Lourenço, Concelho de Setúbal.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

Em conformidade com o disposto nas alíneas d) e j) do n.º 2 do 
artigo 17.º,conjugada com a alínea b) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
Janeiro, e tendo em vista o estabelecido na Lei das Finanças Locais Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro e no Regime Geral de Taxas das Autarquias 
Locais (Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, é elaborado o Regula-
mento e Tabela de Taxas, Licenças e preços de serviço, a vigorar na 
freguesia de S. Lourenço, Concelho de Setúbal, fixando os respectivos 
quantitativos a aplicar

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

1 — O disposto no presente Regulamento estabelece, nos termos da 
lei, as taxas tarifas e licenças, fixando os respectivos valores a aplicar 
nesta freguesia, em cumprimento das atribuições que dizem respeito 
aos interesses peculiares, comuns e específicos do respectivo agregado 
populacional.

2 — As taxas são tributos que assentam na prestação concreta de um 
serviço público local, na utilização privada de bens do domínio público 
da autarquia, ou ainda na remoção de eventual obstáculo jurídico ao 
comportamento de particulares quando tal seja atribuição da freguesia, 
nos termos da lei.

3 — O valor das taxas é fixado de acordo com o princípio da pro-
porcionalidade, suportado por uma justa e equitativa repartição dos 
encargos públicos, não devendo ultrapassar o custo de serviços privados 
similares nem os potenciais benefícios normalmente auferidos pelos 
particulares. Outros critérios, como o desincentivar a prática de certos 
actos ou operações, poderão também ser consideradas na fixação do 
valores a cobrar.

4 — Em processos administrativos de interesse particular, nomeada-
mente naqueles em que se verifique a intervenção de peritos e, ainda 
nos de julgamento de contra -ordenações, haverá lugar ao pagamento 
de custas judiciais, que reverterão integralmente para os destinatários 
legais, salvo no que respeita à compensação de despesas efectuadas com 
peritos estranhos à Junta de Freguesia, de despesas com consignação 
própria ou ainda destinadas a outras entidades.

Artigo 3.º
Incidência Objectiva

1 — As taxas da freguesia incidem sobre utilidades prestadas aos 
particulares ou geradas pela actividade da autarquia, designadamente:

a) Pela prática de actos administrativos e satisfação administrativa 
de outras pretensões de carácter particular;

b) Pela concessão de licenças;
c) Pela utilização e aproveitamento do domínio público e privado 

da freguesia;
d) Pela gestão de equipamento urbano;
e) Pelas actividades de promoção do desenvolvimento local;

Artigo 4.º
Incidência Subjectiva

1 — O sujeito activo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas previstas no presente Regulamento é a 
Junta de Freguesia titular do direito de exigir a prestação.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou colectiva e outras enti-
dades legalmente equiparadas que, nos termos da lei e dos regulamentos 
aprovados pela Freguesia, esteja vinculado ao cumprimento da prestação 
tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento de taxas, o Estado, as Regiões 
Autónomas, as Autarquias Locais, Os Fundos e Serviços Autónomos 
e, ainda as entidades que integram o sector empresarial do Estado, das 
Regiões Autónomas e das Autarquias Locais.

Artigo 5.º
Isenções

Estão isentos do pagamento de taxas, no todo ou em parte:
1 — As entidades a quem a lei confira tal isenção.
2 — As pessoas de direito público ou de utilidade pública administra-

tiva, as associações culturais, desportivas e recreativas, as instituições 
particulares de solidariedade social, as cooperativas ou outras entidades 
e organismos privados que prossigam na área da Freguesia fins de inte-
resse eminentemente público ou como tal considerado por deliberação 
expressa da Junta de Freguesia.




